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APRESENTAÇÃO 

O documento em tela faz parte da revisão e atualização do Plano de Manejo da Área 
de Proteção Ambiental (APA) do Estuário do Rio Curu, no contexto do contrato firmado 
entre a Secretaria de Turismo do Estado do Ceará (Setur), no âmbito do Programa de 
Valorização da Infraestrutura Turística do Litoral Oeste - Proinftur e a empresa 
Greentec Consultoria e Planejamento Agroflorestal e do Meio Ambiente, responsável 
técnica pela sua elaboração. 

A gestão das Unidades de Conservação (UC) do estado do Ceará, incluindo a APA 
do Estuário do Rio Curu, está a cargo da Secretaria do Meio Ambiente (SEMA), cuja 
responsabilidade nesse contrato está vinculada ao acompanhamento das etapas de 
trabalho e a avaliação técnica dos produtos apresentados. 

O Plano de Manejo é um documento técnico e multidisciplinar, que traduz as 
características ambientais e sociais, por meio da identificação das potencialidades e 
ameaças presentes no território, bem como dos principais atores sociais envolvidos. 
Nesta abordagem são utilizadas diferentes escalas de abordagem, a fim de 
compreender os diversos aspectos atuantes na dinâmica da paisagem da UC. 

Desta forma, os diferentes aspectos temáticos, tais como a socioeconomia e os meios 
biofísico e institucional são tratados na escala local da unidade de conservação, no 
âmbito municipal, na bacia hidrográfica, nos setores censitários e, inclusive, nos 
contextos estadual e nacional. 

O diagnóstico socioambiental da APA do Estuário do Rio Curu foi elaborado de acordo 
com as diretrizes expressas no Termo de Referência e ratificadas no plano de 
trabalho. J§ a abordagem metodol·gica adotada seguiu as orienta­»es do ñRoteiro 
Metodológico para Elaboração e Revisão de Planos de Manejo das Unidades de 
Conserva­«o Federaisò (ICMBio, 2018), que possibilitou obter a análise integrada dos 
diferentes aspectos temáticos abordados, por meio dos componentes fundamentais e 
dinâmicos. 

Este diagnóstico teve como ponto de partida o levantamento de informações 
secundárias disponíveis na bibliografia especializada, que possibilitou identificar as 
características do território e as lacunas de informação existentes, e orientar, 
posteriormente, o levantamento dos dados primários em campo por parte da equipe 
de técnica de especialistas. 

A etapa de levantamento de informações primárias sobre a fauna e flora da APA do 
Estuário do Rio Curu foi realizada por meio da t®cnica denominada ñAvalia­«o 
Ecol·gica R§pidaò. Os aspectos socioecon¹micos relacionados ao uso p¼blico da UC 
e à capacidade suporte foram obtidos por meio da realização de entrevistas junto aos 
principais atores sociais atuantes no território. 

As informações sistematizadas neste diagnóstico permitiram a geração de um banco 
de dados especializado do território da APA do Estuário do Rio Curu, que serviu de 
subsídio para a etapa de planejamento da UC, mais especificamente na formulação 
da proposta de zoneamento ambiental. 

Por fim, este Plano de Manejo contou ainda com a realização de oficinas participativas, 
realizadas durante as etapas de diagnóstico e de planejamento, que possibilitaram 
obter a visão e as expectativas dos diferentes atores sociais interessados na gestão 
do território da APA. 
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1. ASPECTOS GERAIS 

1.1. Introdução 

A Área de Proteção Ambiental do Estuário do Rio Curu foi criada pelo Decreto 
Estadual N.º 25.416, de 29 de março de 1999 situa-se nas divisas dos municípios 
Paracuru (leste) e Paraipaba (oeste), no estado do Ceará. Tem como paisagens 
naturais a planície aluvial, manguezais, a foz do Rio Curu e o oceano Atlântico. A área 
de 8,8194 km2 (881,94 ha) e o perímetro de 14,979 km referem-se aos valores 
publicados no decreto, entretanto a consultoria fez avaliação e ajustes na poligonal 
revisando o memorial descritivo, e estará considerando ao longo do plano de manejo, 
a área de 9,2692 km2 (926,92 ha) e 15,67 km de perímetro. 

O artigo 2º do Decreto Estadual Nº 25.416/1999 apresenta o objetivo principal de sua 
criação que é o de possibilitar um melhor controle sobre os ecossistemas do estuário 
do rio Curu, e tem como objetivos específicos: 

 

 

I- Proteger e conservar as comunidades bióticas nativas, os recursos 
hídricos e os solos; 

II- Proporcionar à população regional métodos e técnicas apropriadas 
ao uso do solo, de maneira a não interferir no funcionamento dos 
refúgios ecológicos, assegurando a sustentabilidade dos recursos 
naturais e respeito às peculiaridades histórico-culturais, econômicas e 
paisagísticas locais, com ênfase na melhoria da qualidade de vida 
dessa comunidade; 

III- Ordenar o turismo ecológico, científico e cultural e as demais 
atividades econômicas compatíveis com a conservação ambiental; 

IV- Desenvolver, na população regional, uma consciência ecológica e  
conservacionista. 

 

 

Em seu decreto de criação foram definidas regras de uso e ocupação do território o 
que já lhe proporciona o enquadramento e regramento das atividades permitidas e 
proibidas. 

 

 

Art. 3° - Na APA do Estuário do Rio Curu, ficam proibidas as seguintes 
atividades: 

I. A implantação ou ampliação de atividades potencialmente 
poluidoras ou degradadoras, capazes de afetar os mananciais de 
água, formas de relevo, cobertura florestal, o solo e o ar; 

II. A realização de obras de terraplanagem e a abertura de estradas 
bem como sua manutenção, quando essas iniciativas importarem em 
sensíveis alterações das condições ecológicas; 

III. Derrubada de vegetação de preservação permanente definidas nos 
artigos 2° e 3° da Lei Federal n° 4.771, de 15 de setembro de 19651 e 

                                                 
1 Revogada pela Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.651-2012?OpenDocument
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o exercício e atividades que impliquem e matança, captura, extermínio 
ou molestamento de quaisquer espécies de animais silvestres; 

IV. Projetos urbanísticos, parcelamento do solo e loteamentos, sem 
prévia autorização da Superintendência Estadual do Meio Ambiente - 
Semace, antecedida dos respectivos estudos de impacto ambiental 
nos termos das prescrições legais e regulamentares e de acordo com 
os artigos 11 e 14 da Lei Estadual n° 11.411, de 28 de dezembro de 
1987; 

V. O uso de agrotóxicos, em desacordo com as normas ou 
recomendações técnicas estabelecidas; 

VI. Qualquer forma de utilização que possa poluir ou degradar os 
recursos hídricos abrangidos pela APA, como também o despejo de 
efluentes, resíduos ou detritos, capazes de provocar danos ao meio 
ambiente; 

VII. As atividades de mineração, dragagem escavação que venham 
causar danos ou degradação do meio ambiente e/ou perigo para as 
pessoas ou para a biota; 

VIII. O exercício de atividades capazes de provocar uma acelerada 
erosão das terras e/ou um acentuado assoreamento das coleções 
hídricas; 

IX. As demais atividades danosas previstas na legislação ambiental. 

Parágrafo Único - As áreas não ocupadas e recobertas com 
vegetação, somente poderão ser desmatadas para qualquer tipo de 
atividade, mediante licença prévia apreciada pelo Comitê Gestor, de 
que trata o art. 5° deste decreto, com a posterior homologação do 
órgão ambiental competente. 

Art. 4° - A construção ou reforma de unidades multifamiliares, 
conjuntos habitacionais, hotéis, clubes e assemelhados, na APA do 
Estuário do Rio Curu, dependerão de prévio licenciamento pela 
Superintendência Estadual do Meio Ambiente - Semace, que somente 
poderá ser concedido: 

a) Se respeitados os padrões histórico-cultural, econômico e 
paisagístico da região; 

b) Após a realização de estudo prévio de impacto ambiental, exame 
das alternativas possíveis e a avaliação de suas consequências 
ambientais; 

c) Mediante a indicação das restrições e medidas consideradas 
necessárias à salvaguarda do ecossistema regional. 

Parágrafo Único - Em nenhuma hipótese, será concedido o 
licenciamento previsto neste artigo, quando se tratar de área de 
preservação permanente, definida nos arts. 2° e 3° da Lei Federal n° 
4.771, de 15 de setembro de 1965. 

 

 

O plano de manejo é o momento de se fazer um refinamento às regras estabelecidas 
e a proposta de um zoneamento que garanta a melhor condução e gestão das 
diferentes atividades dentro da área. 
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Também por esse decreto trata sobre a participação social em seu Artigo 5° que 
dispõe que a gestão ambiental da APA do Estuário do Rio Curu dar-se-á através de 
Comitê Gestor. O conselho consultivo também é  constituído por representantes de 
órgãos e instituições estaduais e municipais, do Ministério Público Estadual, de 
organizações não-governamentais, de veranistas e moradores locais, de acordo com 
a Portaria N.o  255 de 2015, em diz em seu Parágrafo Único que a Presidência do 
Conselho Gestor do Estuário do Rio Curu será exercida pelo(a) Orientador e ou 
Gestor(a) de Célula da APA do Estuário do Rio Curu e seu(a) suplente e serão 
nomeados (as) pelo Titular da Pasta da Secretaria de Meio Ambiente ï Sema, cujo 
representante presidirá o Comitê.   

A gestão da APA passou por diferentes estruturas de governo desde a sua criação. 
Em 1999, ano de criação da APA, a gestão era da Semace, que gerenciou até 2011. 
Posteriormente a gestão passou a ser do Conselho de Políticas e Gestão do Meio 
Ambiente - Conpam, extinto em 2015. Atualmente a Sema, criada com a competência 
de gerenciar as unidades de conservação estaduais do Ceará, é a gestora da APA.   

Entre as 12 categorias de manejo existentes no Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação ï SNUC (Lei nº 9.985 / 2000), a Área de Proteção Ambiental está 
definida como: 

 

 

Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, 
com um certo grau de ocupação humana, dotada de atributos 
abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes 
para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e 
tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, 
disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do 
uso dos recursos naturais. 

§ 1º A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras públicas ou 
privadas.  

§ 2º Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas 
normas e restrições para a utilização de uma propriedade privada 
localizada em uma Área de Proteção Ambiental.  

§ 3º As condições para a realização de pesquisa científica e visitação 
pública nas áreas sob domínio público serão estabelecidas pelo órgão 
gestor da unidade.  

§ 4º Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário 
estabelecer as condições para pesquisa e visitação pelo público, 
observadas as exigências e restrições legais.  

§ 5º A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidido 
pelo órgão responsável por sua administração e constituído por 
representantes dos órgãos públicos, de organizações da sociedade 
civil e da população residente, conforme se dispuser no regulamento 
desta Lei. 

 

 

Essa mesma Lei em seu artigo Art. 27. Indica que as unidades de conservação devem 
dispor de um Plano de Manejo que deverá abranger a área da unidade de 
conservação, sua zona de amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo 
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medidas com o fim de promover sua integração à vida econômica e social das 
comunidades vizinhas. Ressalta-se que por ser essa unidade de conservação uma 
APA, essa categoria não tem uma zona de amortecimento definida nos termos da 
legislação federal. Entretanto, na legislação estadual, a Resolução COEMA Nº 
22/2015 e 10/2016 criaram a figura da Zona de Entorno para a categoria APA e 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN. 

O Sistema Estadual de Unidades de Conservação ï SEUC, criado pela Lei Nº 14.950, 
de 27 de junho de 2011, define assim como o SNUC as categorias de manejo e o 
plano de manejo, e é em sua maior parte definido pelo mesmo texto do sistema 
nacional em relação a estes temas como nos Art. 7º e 8º.  

1.2. Informes Gerais 

1.2.1. Ficha Técnica da Área de Proteção Ambiental do Estuário do Rio Curu 

Ficha Técnica da Unidade de Conservação 

Nome da Unidade de 
Conservação 

Área de Proteção Ambiental do Estuário do Rio 
Curu 

Ato Legal Decreto Estadual N.º 25.416, de 29 de março de 
1999 

Unidade Federativa Ceará 

Superfície da UC 881,94 ha (Decreto Estadual) 
926,92 ha (poligonal ajustada pela consultoria) 

Perímetro da UC 14,979 km (Decreto Estadual) 
15,67 km (poligonal ajustada pela consultoria) 

Municípios que abrange Paracuru e Paraipaba  

Coordenadas Geográficas 
(as coordenadas 

correspondem ao 
quadrante, onde se insere 

a UC) 

Long (Geo) Lat (Geo) E (UTM) N (UTM) 

-39°4"51,67' -3°24"48,07' 491.000,60 9.622.717,16 

Sistema geodésico de referência: SIRGAS 2000 e 
Sistema de Coordenadas UTM, Zona 24  Sul 

Órgão Gestor Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Ceará - 
SEMA 
Coordenadoria de Biodiversidade 
Célula de Gestão de Unidades de Conservação 

Endereço Avenida Pontes Vieira, 2666 CEP ï 60135-238, 
Bairro Dionísio Torres. Fortaleza ï Ceará. 
E-mail: matheus.martins@sema.ce.gov.br 

Telefone (85) 3108-2772 

Bacia Hidrográfica Rio Curu 

Geodiversidade Barreiras, Dunas móveis, Depósitos de Pântanos e 
Mangues, Ambiente Estuarino, Depósitos 
Aluvionares, 
Praia 

Flora Ocorrem as fitofisionomias de Campo Praiano, 
Floresta/Arbustal de Tabuleiro, Manguezal (Incluindo 
Apicum), Mata Ciliar/Carnaubal, Praia (vegetação 
incipiente). Foram registradas 99 espécies 
pertencentes a 46 famílias, a grande maioria (70%) 
ocorrem na Floresta/Arbustal de Tabuleiro. Essa 
flora é caracterizada pela mistura de espécies 
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Ficha Técnica da Unidade de Conservação 

associadas a Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica, 
inclusive com a ocorrência de espécies endêmicas 
desses três domínios. Nos manguezais, campo 
praiano e vegetação esparsa de praia predomina 
uma flora de espécies adaptadas a extremos de 
salinidade, vento e alagamento que possuem ampla 
distribuição geográfica. A flora da Mata 
Ciliar/Carnaubal encontra-se bastante alterada por 
perturbações antrópicas, porém destaca-se a 
presença de Capernicia prunifera (Carnaúba), 
espécie cuja cera é importante produto de 
extrativismo. 

Fauna Ictiofauna: Registradas 122 espécies pertencentes 
a 51 famílias. As espécies mais abundantes são: 
saúna olho amarelo (Mugil rubrioculus), carapicú 
(Eucinostomus gula), carapeba (Eugerres 
brasilianus), bagre de lance (Cathorops agassizii) e 
o harem (Cetengraulis edentulus). As espécies 
caranha (Lutjanus cyanopterus), Camurupim 
(Megalops atlanticus, cavalo marinho (Hippocampus 
reidi), e o serigado (Mycteroperca bonaci) são 
classificadas como vulneráveis. O mero 
(Epinephelus itajarae) e peixe cachimbo 
(Micrognathus erugatus), são classificadas como 
criticamente ameaçadas de extinção.  
Herpetofauna: Ocorrem 56 espécies de répteis (15 
lagartos, 29 serpentes), oito quelônios, quatro 
anfisbenídeos, 25 anuros. Áreas de desovas da 
tartaruga-verde (Chelonia mydas), ameaçada de 
extinção em nível nacional e internacional.  
Ornitofauna: Ocorrem 91 espécies de aves em 36 
famílias, sendo seis migratórias originárias do 
hemisfério norte. O pica-pau-anão-da-caatinga 
(Picumnus limae), e a choca-barrada-do-nordeste 
(Thamnophilus capistratus) são de distribuição 
restrita e endêmicas da Caatinga. O maçarico-
rasteirinho (Calidris pusilla), considerado Em Perigo 
de Extinção. Dez espécies constam na Lista Cites. 
Mastofauna: Ocorrem sete espécies de mamíferos 
(dois carnívoros, dois tatus, um roedor, um marsupial 
e um primata). A maior diversidade de espécies 
ocorre nos habitats de vegetação de dunas fixas e 
mata de tabuleiro. Destacam-se os tatus (Dasypus 
novemcinctus e Euphractus sexcinctus), espécies 
cinegéticas que sofrem com a pressão de caça. 

Demografia  Existem seis comunidades: Santa Rita, Torrões, 
Trapiá, Curuzinho, Crôa dos Pinhões e Capim-Açu. 

Atividades Econômicas Turismo, pesca e agricultura de subsistência. 
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Ficha Técnica da Unidade de Conservação 

Ações de Gestão 

Administração A gestão é feita por uma equipe de dois profissionais 
os quais também atuam em outras unidades de 
conservação. Os recursos financeiros disponíveis 
estão vinculados às ações de monitoramento, 
administração e manutenção de equipamentos. 

Ações Permanentes Monitoramento das praias e análise de impactos 
como derramamento de óleo e campanhas de 

educação ambiental nas escolas e com pescadores. 

Pesquisa Avaliação Ecológica Rápida para estudo do plano de 
manejo. 

Uso Público Trilhas ecológicas, atividades náuticas, passeios de 
buggy. 

Conselho Consultivo Instituído em 2015 com 32 conselheiros. 

Atividades Conflitantes e 
Pressões Antrópicas 

Turismo desordenado, desmatamentos, queimadas, 
caça e pesca predatória, prática de carcinicultura e 
disposição irregular de resíduos sólidos em áreas de 
praia e mangue. 

Uso Direto dos Recursos 
Naturais 

Pesca e agricultura de subsistência. 
 

Fonte: Greentec (2021). 

1.2.2. Localização e Acesso 

A APA do Estuário do Rio Curu está localizada no município de Paracuru e Paraipaba 
na costa oeste do estado do Ceará e pode ser acessada por via terrestre, pela rodovia 
CE - 085 (Estruturante) e a seguir pela CE - 341 (Figura 1). A partir da capital do 
estado do Ceará, Fortaleza, percorre-se 95 km de distância até o município de 
Paraipaba e 85 km até Paracuru. 

Há diariamente viagens de ônibus de Fortaleza para Paraipaba, com quatro horários 
diferentes, existe uma empresa que faz esse trajeto nessa região, até Paracuru o 
transporte é feito por empresas que operam turismo. 
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Figura 1. Localização e acesso à APA do Estuário do Rio Curu (poligonal ajustada pela consultoria) 

 

Fonte: Greentec (2021). 
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1.2.3. Histórico de Criação 

A APA do Estuário do Rio Curu foi criada em 1999, portanto há mais de 20 anos e 
desde então esteve sob a gestão de diferentes estruturas e arranjos institucionais do 
governo do estado do Ceará. 

Segundo os técnicos da Sema, o motivo de criação das quatro APAs Dunas da 
Lagoinha, Dunas de Paracuru, Estuário do Rio Mundaú e Estuário do Rio Curu no 
litoral oeste do Ceará, se deu por decisão do governo do estado, como medida de 
conservação ambiental para as áreas litorâneas. Tais medidas são comuns quando 
decorrentes de exigências de financiadores, como o Banco Mundial, que neste caso 
era o financiador do Programa de Ação para o Desenvolvimento do Turismo ï 
Prodetur.  

Então, recentemente criadas, e tendo um gestor para cuidar das quatro APAs, as 
principais atividades desenvolvidas em seu início foram: a interação com as 
comunidades e estabelecimento dos conselhos gestores; educação ambiental, e a 
parceria com o Instituto de Ecologia Humana de Recife para estabelecer um curso de 
especialização que envolvesse as unidades de conservação da Costa Oeste do 
Ceará. Entretanto essa última iniciativa se concretizou com a oferta de vários módulos 
de temas ambientais, cujo objetivo foi de capacitar profissionais e professores 
atuantes na região das APAs, que também foram inseridas como áreas de estudo. 

Há que se comentar que antes da publicação da Lei n.º  9.985, de 18 de julho de 200, 
que regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, e institui 
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza ï SNUC, o processo 
de criação de unidades de conservação ocorria sem consulta públicaNo período de 
criação da APA do Estuário do Rio Curu, a então Superintendência Estadual de Meio 
Ambiente ï Semace era o órgão executor das políticas de meio ambiente, assim como 
o Conselho Estadual de Meio Ambiente ï Coema era o colegiado que atuavam nas 
políticas ambientais do Ceará desde 1987 (ambos criados pela Lei n.º 11.411, 
de 28/12/1987) (SEMA, 2020).  

Então no mesmo ano de sua criação, 1999, os Conselheiros do Coema, 
encaminharam ao governador uma moção requerendo a criação de uma Secretaria 
de Meio Ambiente no Ceará. O principal questionamento apresentado referia-se à 
vinculação da Semace, órgão executor das políticas de meio ambiente, à Secretaria 
de Infraestrutura. Esta vinculação com a instituição que realizava as obras do governo 
vinha sendo questionada, não só pelos ambientalistas, ONGs e academia, como 
também pelo próprio Ministério do Meio Ambiente, quanto à isenção e idoneidade da 
Semace para bem cumprir sua função (SEMA, 2020).  

Atendendo à solicitação e recomendação dos Conselheiros do Coema, o governo do 
estado determinou a realização de estudos para identificar qual a melhor forma de 
atender à demanda apresentada. Como o trabalho da Ouvidoria Ambiental já estava 
bastante fortalecido e reconhecido pela população, após várias reuniões com 
exposição de motivos e discussões, foi referendada a extinção da Ouvidoria-Geral do 
Estado, por meio da Lei nº 13.093 de 08/01/2001, e criada a Secretaria da Ouvidoria-
Geral e do Meio Ambiente ï Soma, tendo como vinculada a Semace (SEMA, 2020).  

Em 2007, o governo do estado do Ceará, pautado no modelo de gestão participativa, 
democrática, ética e transparente, alterou por meio da Lei Estadual nº 13.875 
de 07/02/2007 a estrutura da Administração Estadual, criando neste escopo o 
Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente ï Conpam (SEMA, 2020). 
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No decreto estadual Nº 28.642/2007 que trata da estrutura organizacional do Conpam 
está definida como entidade vinculada, a Superintendência Estadual do Meio 
Ambiente ï Semace (SEMA, 2020).   

O Conpam era constituído por onze conselheiros representantes de instâncias 
administrativas estaduais, como a Secretaria de Recursos Hídricos, da Secretaria do 
Desenvolvimento Agrário, da Secretaria de Turismo, da Secretaria das Cidades, da 
Superintendência Estadual do Meio Ambiente, do Conselho Estadual do 
Desenvolvimento Econômico ï CEDE e da Assembleia Legislativa e Sociedade Civil, 
e a Procuradoria Geral do Estado. O Conselho de Políticas e Gestão do Meio 
Ambiente teve por finalidade formular, planejar e implementar a Política Estadual do 
Meio Ambiente, de forma articulada, integrada e transversal, viabilizando as premissas 
constitucionais de proteção, defesa e conservação do meio ambiente (SEMA, 2020). 

Em 2015 a Lei Estadual n.º 15.773 de 10/3/2015 define novas mudanças na gestão 
ambiental do estado do Ceará com a criação da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente ï Sema e extinção do Conpam, e essa mesma lei estabeleceu a vinculação 
da Superintendência Estadual do Meio Ambiente ï Semace à Sema. Nesse mesmo 
ano a Lei n.º 15.798 de 01/06/2015, em seu Artigo 3º estabeleceu, entre diversas 
competências da Secretaria do Meio Ambiente, a que se refere à APA do Estuário do 
Rio Mundaú propor, gerir e coordenar a implantação de unidades de conservação sob 
jurisdição estadual (SEMA, 2020). 

Em relação ao planejamento e instrumentos de gestão da APA, resgata-se que em 
2005 o governo do estado do Ceará por meio dos recursos financeiros oriundos do 
Programa de Ação para o Desenvolvimento do Turismo ï Prodetur e do convênio no 
1358 estabelecido entre a Semace e a Fundação Cearense de Pesquisa e Cultura ï 
FCPC elaborou o seu primeiro plano de manejo (CEARÁ, 2005), mas que não chegou 
a ser publicado e implementado.  

Ao final de 2018 a Sema em conjunto com a Secretaria de Turismo do Estado do 
Ceará - Setur lançaram edital para a revisão e elaboração do plano de manejo de 
quatro áreas de proteção ambiental: APA das Dunas da Lagoinha, APA do Estuário 
do Rio Curu, APA do Estuário do Rio Mundaú e APA das Dunas de Paracuru, os quais 
vem sendo executados e provavelmente serão finalizados em 2021. 

A consultoria para a revisão e atualização do Plano de Manejo da APA do Estuário do 
Rio Curu foi contratada pela Setur, no âmbito do Programa de Valorização da 
Infraestrutura Turística do Litoral Oeste (Proinftur), tendo em vista a importância 
estratégica da área para o desenvolvimento do turismo regional atrelado à proteção 
dos recursos naturais. 

1.3. Contextualização da APA do Estuário do Rio Curu nos Sistemas de 
Unidades de Conservação 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação ï SNUC é gerido pelo Ministério do 
Meio Ambiente, sendo o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - 
ICMBio o gestor das unidades de conservação federais. O sistema nacional possui 
dois grupos de unidades de conservação, sendo o de proteção integral, com cinco 
categorias de manejo e o de uso sustentável, com sete categorias de manejo. Nos 
estados, a gestão se dá pelas secretarias de meio ambiente e órgãos públicos 
estaduais, enquanto que nos municípios a gestão, em sua maioria, ocorre por meio 
das secretarias de meio ambiente. As unidades de conservação são criadas pelo 
poder público, sendo que a categoria Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN 
são geridas e de propriedade do setor privado.   O Ministério do Meio Ambiente tem a 
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função de coordenar e implementar as políticas públicas nacionais de conservação da 
biodiversidade, mudanças do clima, áreas protegidas, dentre outras. 

Atualmente o sistema nacional é composto por 2.446 unidades de conservação em 
seus diferentes biomas e categorias de manejo. Essas áreas ocupam o total de 
255.219.672 km2, sendo 1.545.422,18 km2 do território na parte continental e 
960.773,95 km2 na parte marinha. Em relação às esferas administrativas 390 (15,94%) 
são municipais, 1052 (43,01% estaduais) e 1004 (41,05%) federais. Sob a gestão 
pública estão 1.453 unidades de conservação e na gestão privada 993 (MMA, 2020). 

Entre as doze diferentes categorias de manejo do SNUC as Áreas de Proteção 
Ambiental - APAs são representadas por 375 unidades de conservação, ocupando 
1.298.968,31 km2 (Figura 2). 

No estado do Ceará existem 92 unidades de conservação sendo 22 do grupo de 
proteção integral (PI) que ocupam 88.740,37 ha e 70 de uso sustentável (US) que 
ocupam 1.104.078,53 ha (Tabela 1 e Figura 3)2. Na esfera federal são 12 unidades 
de conservação, na estadual 29, municipal 13 e 38 estão sobre domínio privado. 
Ocupam 1.192.818,91 ha e 8,01% do Estado (Tabela 1 e Figura 3). 

O SEUC ocupa cerca de 110.919,17 ha, o que corresponde à 0,74 % do território do 
estado do Ceará, com 29 UCs distribuídas em 12 de proteção integral e 17 de uso 
sustentável. São UCs de seis categorias de manejo, sendo 13 Áreas de Proteção 
Ambiental, quatro Áreas de Relevante Interesse Ecológico, cinco Parques Estaduais, 
cinco Monumentos Naturais, uma Estação Ecológica, um Refúgio de Vida Silvestre 
(Figura 4). Soma-se ao sistema um Corredor Ecológico, que interliga a APA do Rio 
Pacoti à APA da Serra de Baturité. Localizados no Ceará estão também quatro postos 
avançados da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica.   

A categoria de manejo APA, é a que domina em área nas três esferas administrativas. 
No sistema estadual, essa categoria de manejo corresponde a 69.832,47 ha e 62,97% 
do território de todas as UCs estaduais (Tabela 1). 

A APA do Estuário do Rio Curu com 926,92 ha (área ajustada pela consultoria) 
representa 0,84 % do SEUC e 0,08% do SNUC. 

Figura 2. Unidades de conservação do sistema nacional por categoria de manejo.  

 

Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2020).  

                                                 
2 Os valores das áreas da 
 

Tabela 1 são aproximados porque algumas unidades de conservação não possuem poligonal definida. 
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Tabela 1. Relação das unidades de conservação por esfera administrativa e categoria de 
manejo no estado do Ceará. 

Esfera 
administrativa 

Grupo 
Categoria 
de manejo 

Área (ha) 
No de 
UCs 

% em 
relação 
à área 

do 
Ceará 

% em 
relação à 

esfera 
administrati

va 

Federal 

PI 
ESEC 24.308,13 2 

 

2,40% 

PARNA 15.133,35 2 1,49% 

PI Total 39.441,47 4 3,89% 

US 

APA 905.320,91 4 89,22% 

FLONA 39.550,54 2 3,90% 

RESEX 30.394,62 2 3,00% 

US Total 975.266,07 8 96,11% 

Federal Total 1.014.707,55 12 6,81% 100,00% 

Estadual 

PI 

ESEC 963,11 1 

 

0,87% 

MONA 24.347,56 5 21,95% 

PE 15.112,20 5 13,63% 

REVIS 39,12 1 0,04% 

PI Total 40.461,99 12 36,48% 

US 
APA 69.832,47 13 62,97% 

ARIE 611,96 4 0,55% 

US Total 70.444,43 17 63,52% 

Estadual Total 110.906,42 29 0,74% 100,00% 

Municipal 

PI 

MONA 3.298,88 2 

 

6,61% 

REVIS 5.047,03 2 10,12% 

PN 491,01 2 0,98% 

PI Total 8.836,91 6 17,71% 

US APA 41.057,00 7 82,29% 

US Total 41.057,00 7 82,29% 

Municipal Total 49.893,92 13 0,34% 100,00% 

Particular 
US RPPN 17.311,03 38 

 

100,00% 

US Total 17.311,03 38 100,00% 

Particular Total 17.311,03 38 0,12% 100,00% 

Total Geral 1.192.818,91 92 8,01%   

Área do Estado do Ceará (IBGE, 2019) 14.889.444,10  100,00%   

Fonte: Modificado de Sema (2021). 
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Figura 3. Unidades de conservação federais, estaduais, municipais e particulares no estado do Ceará. 

 

Fonte: Greentec (2021). 
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As unidades de conservação estaduais do estado do Ceará estão sob a gestão da 
Secretaria do Meio Ambiente, na Coordenadoria de Biodiversidade e Célula de Gestão 
das Unidades de Conservação. 

O Sistema Estadual de Unidades de Conservação ï SEUC foi estabelecido pela Lei 
Nº 14.950, de 27 de junho de 2011. 

 

 

Artigo 2º A estrutura do SEUC será estabelecida de forma a incluir 
comunidades bióticas geneticamente significativas, abrangendo a 
maior diversidade possível de ecossistemas naturais existentes no 
território estadual e nas águas jurisdicionais, dando-se prioridade 
àqueles que se encontrarem mais ameaçados de degradação ou 
eliminação, bem como àqueles mais representativos e em melhores 
condições de conservação. 

Art. 3º O SEUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as 
respectivas atribuições: 

I - Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Estadual do Meio 
Ambiente - COEMA, com as atribuições de acompanhar a implantação 
do Sistema; 

II - Órgão Central: O Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente 
- Conpam, conforme estabelecido no art. 2º, inciso VII, do Decreto nº 
28.642, de 8 de fevereiro de 2007, com as atribuições de coordenar e 
avaliar a implantação do SEUC, propor a criação de UCs no Estado 
do Ceará e inserir no SEUC as UCs compatíveis com esta Lei; 

III - Órgãos Executores: O Conselho de Políticas e Gestão do Meio 
Ambiente ï CONPAM, responsável pela administração e gestão das 
Unidades de Conservação Estadual e a Superintendência Estadual do 
Meio Ambiente - SEMACE, com as funções de monitoramento e 
fiscalização das Unidades de Conservação Estadual; 

IV - Outros órgãos ou entidades federais, estaduais e municipais 
responsáveis pela administração de UCs, bem como os proprietários 
de Reservas Particulares do Patrimônio Natural e de Reservas 
Particulares Ecológicas que vierem a integrar o SEUC (CEARÁ, 2011). 
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Figura 4. Mapa do Sistema Estadual de Unidades de Conservação. 

 

Fonte: Greentec (2021). 
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1.4. Situação atual de gestão e planejamento 

1.4.1. Equipe técnica 

A gestão da APA do Estuário do Rio Curu é feita por uma equipe composta de dois 
técnicos, um com a função administrativa e o gestor, sendo os dois de nível superior 
e também atuando em outra unidade de conservação, APA das Dunas de Paracuru.  

1.4.2. Infraestrutura e equipamentos 

A infraestrutura da APA das Dunas de Paracuru e Estuário do Rio Curu, possui um 
ponto de apoio localizado na sede da Secretaria de Turismo Cultura e Meio Ambiente 
de Paracuru (Av. Antônio Sales). Parte da estrutura dessa secretaria, como mobiliário 
e alguns equipamentos eletrônicos foi fornecido pela Sema, porém é importante 
mencionar que a atual gestão da APA não possui uma sala própria para realizar 
atividades administrativas na sede do município. 

Os equipamentos disponíveis são um notebook, um GPS, telefone celular e máquina 
fotográfica essa é compartilhada entre todos os gestores. 

Em relação aos veículos, esses são compartilhados entre os gestores das APAs de 
Paracuru, Estuário do Rio Curu, Estuário do Rio Mundaú e Dunas da Lagoinha. O 
planejamento e agendamento do uso é feito mensalmente e compatibilizado entre os 
gestores das UCs. 

1.4.3. Planejamento 

O planejamento da APA das Dunas de Paracuru e Estuário do Rio Curu ocorre no 
âmbito da Secretaria do Meio Ambiente, em que as Células de Unidades de 
Conservação que estão inseridas na Coordenadoria de Biodiversidade também 
possuem metas e indicadores que compõem o Planejamento Plurianual ï PPA. 

O Decreto N.º 33.406 , de 18 de dezembro de 2019, define: 

 

Art. 17. Compete às Células de Gestão das Unidades de 
Conservação: I - executar a Gestão das Unidades de Conservação 
Estaduais; II - implementar os planos de manejo das Unidades de 
Conservação Estaduais; III - analisar processos e elaborar parecer 
técnico para fundamentar as autorizações ambientais, para o 
licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos, nas 
Unidades de Conservação Estaduais, nas suas Zonas de 
Amortecimento e/ou Zonas de Entorno, de acordo com a legislação 
vigente; IV - analisar processos e elaborar parecer técnico para 
emissão de autorizações, para a realização de pesquisas relativas à 
fauna e flora, nas Unidades de Conservação Estaduais; V - executar 
outras atividades correlatas 

 

Especificamente para as UCs há planejamento anual relacionado ás atividades de 
educação ambiental para o Programa Integrado de Educação Ambiental que iniciou 
em 2019, objetivando maior interação e integração das ações de educação ambiental 
das UCs do estado e assim trazer um planejamento estruturado em metas, 
indicadores e ações. 

1.4.4. Ações de gestão 

A Sema até recentemente, não tinha atribuição de órgão fiscalizador, sendo que as 
ações de proteção e fiscalização se resumem em atividades de educação ambiental, 
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monitoramento e vistorias que podem culminar na elaboração de relatórios ou 
articulação que solicitam a presença de órgãos fiscalizadores para coibir possíveis 
atividades irregulares ou danosas ao meio ambiente. É válido salientar que o 
município de Paracuru é órgão fiscalizador e licenciador, de acordo com as 
Resoluções Coema no 07/2019 e 01/2016, porém a Secretaria de Turismo Cultura e 
Meio Ambiente de Paracuru, não possui corpo técnico e equipamentos suficientes 
para atender às demandas que ocorrem no município, por outro lado a Semace que é 
o órgão fiscalizador do estado do Ceará, muitas vezes não atende as demandas 
provenientes de relatórios técnicos pois se apoiam nessas resoluções do Coema que 
atribuiu condições legais para os municípios cearenses passarem a fiscalizar e 
licenciar no caso de impacto local, dentro de certas condicionantes previstas na 
legislação.  

Essa lacuna de ações efetivas do poder fiscalizador é preocupante uma vez que as 
ações preventivas ficam no âmbito da gestão da UC enquanto que as de controle 
ficam esvaziadas e os interesses econômicos podem comprometer a proteção 
ambiental. Nesse sentido e tendo como princípio o caráter supletivo, o estado e a 
União devem assumir essa fiscalização, até que a esfera municipal cumpra suas 
atribuições. 

No dia 14 de janeiro de 2021, com publicação no Diário Oficial do Estado, foi instituído 
o Sistema Estadual do Meio Ambiente -SIEMA, que reformulou a Política Estadual do 
Meio Ambiente, por meio da Lei Complementar N.º 231/2021. Com essa mudança 
legal, a SEMA passou a ser não só órgão central do SIEMA, mas órgão executor do 
SIEMA, vindo a ter a competência de fiscalizar e aplicar sanções administrativas 
quando a infração ambiental atingir Unidade de Conservação Estadual, Zona de 
Amortecimento ou Zona de Entorno. Essa competência está em processo de 
regulamentação, tanto para a SEMA, quanto para o Batalhão de Polícia do Meio 
Ambiente, que passou a também ter competência de fiscalização administrativa e a 
integrar o SIEMA. 

Em relação ao uso público, essa atividade ainda ocorre de forma desordenada, 
gerando impacto negativo. Na APA do Estuário do Rio Curu, há um conflito ainda que 
em menor intensidade por conta do tráfego de veículos 4 x 4 e de buggys em áreas 
de regeneração de mangue e em locais de nidificação, forrageio e descanso de aves. 
Além disso é importante mencionar a existência da lei municipal que proíbe a prática 
de kite surf na barra do Rio Curu. 

Na UC há campanhas fixas de educação ambiental que são idealizadas pela 
Coordenadoria de Educação Ambiental da Sema (COEAS) e executadas em parte 
pela Gestão das Unidades de Conservação, as campanhas são: Festa Anual da 
Árvore, Dia de Limpeza de Praias Rio e Lagoas, Semana da Biodiversidade 
(Idealizada e executada pela Coordenadoria de Biodiversidade), Semana de Proteção 
Animal, e Semana do Meio Ambiente. 

As vistorias de rotina são feitas duas vezes por semana pelo gestor em pontos críticos 
da UC somadas a vistoria geral em que é percorrido o perímetro da APA. 

Também estão entre as atividades regularmente feitas na unidade de conservação o 
monitoramento das praias e análise de impactos como derramamento de óleo, registro 
de encalhe de cetáceos, e tartarugas marinhas mortas (Figura 5). As praias 
selecionadas e consideradas mais críticas, são assim definidas pelas informações 
acumuladas dessa ação, assim como o auxílio de pescadores artesanais que 
fornecem informações atualizadas sobre os ambientes. Em 2019 um total de 20 km 
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de praias foram monitoradas. A Secretaria de Turismo, Cultura e Meio Ambiente vem 
fazendo o monitoramento das praias de Paracuru. 

Na APA do Estuário do Rio Curu foram monitoradas praias pertencentes ao município 
de Paracuru quanto as praias após a Boca da Barra que já estão inseridas nos limites 
municipais de Paraipaba. 

Figura 5. Registro do monitoramento realizado em outubro de 2019. 

 
Boto encalhado, pr·ximo a praia da Periquara e aos 
aerogeradores. Coordenadas UTM ï 0503503 / 9622250. 

 
Tartaruga (chelonia mydas) pr·xima a ponte da 
Petrobr§s, sentido Boca da Barra. Coordenadas 
UTM -  0498420 / 9624001. 

Fonte: Sema (2019)a. 

O monitoramento realizado periodicamente pelo órgão gestor da UC tem avaliado 
ações de degradação com as ocorridas em outubro de 2019 apresentando áreas 
desmatadas e ocupadas irregularmente. 

Figura 6. Imagens obtidas em ações de monitoramento na APA do Estuário do Rio Curu em 
outubro de 2019. 

Ćrea desmatada e ocupada Ćrea desmatada e ocupada 
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Ćrea desmatada e queimada Ćrea de ocupa­«o 

Fonte: Sema (2019)b. 

Atualmente,  a APA do Estuário do Rio Curu está em processo de implementação do 
projeto de comunicação visual, concedido por meio de Licitação do tipo Pregão 
Eletrônico referente ao processo N.º 5640032/2018, financiado pelo Banco de 
Desenvolvimento da América Latina e Tesouro Estadual, que tem como objetivo a 
confecção de placas de sinalização (interpretativa e localização/direcional) e 
mobiliários a implementação desse projeto reverberar de forma direta e indireta para 
sustentabilidade e publicidade da Área de Proteção Ambiental e consequentemente 
tenderá a impactar de forma positiva a socioeconomia do município  

1.4.5. Conselho Gestor 

O conselho consultivo da APA do Estuário do Rio Curu, estabelecido pela Portaria 
Sema nº 255 de 14/09/2015, é formado por 32 membros (Quadro 1) e até dezembro 
de 2020 foram realizadas 26 reuniões. O mandato dos conselheiros é de dois anos 
renovável por mais dois. 

Quadro 1. Composição do conselho consultivo da APA do Estuário do Rio Curu 

Governamentais 

I- 1 (um) representante da Secretaria Estadual do Meio Ambiente - SEMA 
II-1 (um) representante da Superintendência Estadual do Meio ambiente - 
SEMACE; 
III-1 (um) representante do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; 
IV- 1 (um) representante da Universidade Federal do Ceará - UFC; 
V-1 (um) representante da Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos 
- COGERH; 
VI-1 (um) representante da Companhia de Água e Esgoto do Estado do Ceará 
- CAGECE; 
VII- 1 (um) representante da Coordenadoria Estadual da Defesa Civil do 
Estado do Ceará; 
VIII- 1 (um) representante suplente da Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural - EMATERCE 
IX- 1 (um) representante da Secretaria de Meio Ambiente de Paracuru-
SEMAM; 
X -1 (um) representante da Secretaria de Educação do Município de Paracuru; 
XI-1 (um) representante da Secretaria de Agricultura e Recursos Hídricos de 
Paracuru; 
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XII-1 (um) representante da Secretaria de Turismo, Cultura e Meio Ambiente 
de Paraipaba; 
XIII- 1 (um) representante da Câmara de Vereadores do Município de 
Paracuru; 
XIV- 1 (um) representante da Secretaria de Agricultura, Pesca e Recursos 
Hídricos de Paraipaba; 
XV -1 (um) representante da Secretaria de Educação de Paraipaba; 
XVI-1 (um) representante da Câmara Municipal de Paraipaba; 

Não governamentais 

XVII -1 (um) representante da Colônia de pescadores Z-5 de Paracuru; 
XVIII- 1 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
Rurais de Paracuru - STTR; 
XIX- 1 (um) representante da Organização não Governamental Ação 
Ecológica - Eco Ação; 
XX-1 (um) representante do Instituto de Integração e Capacitação da Família 
-INCAF; 
XXI- 1 (um) representante da Associação dos Pescadores e Pescadoras da 
Barra do Rio Curu; 
XXII-1 (um) representante da Associação Comunitária Nova Esperança; 
XXIII-1 (um) representante suplente da Associação dos Moradores do Riacho 
Doce; 
XXIV-1 (um) representante da Associação Comunitária dos Moradores das 
Maleitas; 
XXV-1 (um) representante da Associação Comunitária Luíza Cipriano de 
Sousa ï Poço Doce; 
XXVI- 1 (representante) da Associação Comunitária dos Moradores de 
Torrões; 
XXVII -1 (um) representante da Colônia de Pescadores Z-25 ï Paraipaba; 
XXVIII-1 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
Rurais de Paraipaba - STTR; 
XXIX-1 (um) representante da Associação dos Moradores de Monte Alverne ï 
Paraipaba; 
XXX-1 (um) representante da Associação da Associação dos Moradores do 
Capim Açu de Paraipaba; 
XXXI-1 (um) representante da Rádio Líder de Paraipaba; 
XXXII-1 (um) representante da Associação Distrito Irrigado de Paraipaba. 
Parágrafo Único -A Presidência do Conselho Gestor do Estuário do Rio Curu 
será exercida pelo(a) Orientador e ou Gestor(a) de Célula da APA do Estuário 
do Rio Curu e seu(a) suplente e serão nomeados (as) pelo Titular da Pasta da 
Secretaria do Meio Ambiente - SEMA através de Portaria. 

As reuniões dos conselhos são feitas regularmente bem como o cronograma e 
agendamento é realizado no início de cada ano. 

As reuniões dos conselhos da APA ocorrem de forma conjunta (Dunas do Paracuru e 
Estuário do Rio Curu) e são tratados temas pertinentes à gestão. Nos últimos anos 
ocorreram quatro capacitações junto com os conselhos gestores das APAs Dunas da 
Lagoinha e Estuário do Rio Mundaú e uma capacitação realizada pela ONG Aquasis 
para o conselho da APA das Dunas de Paracuru e Estuário do Rio Curu. 

Ressalta-se a feliz e rica iniciativa que a Sema tem feito para empoderar e capacitar 
os conselheiros e trazer em um momento conjunto todos os representantes nos 
Seminários dos Conselhos Gestores das Unidades de Conservação do Litoral Oeste. 
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Nesse evento simultaneamente ocorrem as reuniões dos conselhos de cada uma das 
UCs APA das Dunas do Paracuru, APA das Dunas da Lagoinha, APA do Estuário do 
Rio Curu e APA do Estuário do Rio Mundaú, momento esse em que há troca de 
experiências, aprendizado com informações sobre as categorias de manejo, gestão 
de conflitos, pesquisa, dentre outras. 

Além da gestão da unidade de conservação há também a participação na gestão 
territorial, nesse caso a APA do Estuário do Rio Curu, representando a Sema, se faz 
presente como membro em outros dois conselhos, como o Conselho Municipal de 
Meio Ambiente de Paracuru, e no Comitê de Bacias Hidrográficas do Rio Curu, nesse 
último é membro suplente. 

1.4.6. Parcerias Estabelecidas 

As parcerias estabelecidas referem-se àquelas estabelecidas por meio de Acordos de 
Cooperação Técnica com universidades, institutos de pesquisa, associações, ONGs 
ou mesmo sem um instrumento legal formalizado.  

No ano de 2017 foi firmado entre o Instituto de Integração e Capacitação da Família 
(INCAF). Soma-se ainda as parcerias estabelecidas com a Polícia Militar Ambiental 
para as atividades de fiscalização, as prefeituras do município de Paracuru e 
Paraipaba com suas secretarias de Turismo e de Educação em ações de educação 
ambiental. 

As instituições de ensino superior e pesquisa como o Instituo Federal do Ceará ï IFCE 
ï Campus de Paracuru apoiam nas ações de pesquisa e educação ambiental. ONGs 
como Aquasis e Instituto Verde Luz são parceiras em ações que refletem no 
monitoramento da UC, nas capacitações dos conselheiros e em atividades de 
educação ambiental. Também vem sendo executados trabalhos de educação 
ambiental desenvolvendo a prática de observação de aves (birdwatching), em parceria 
com o projeto Vem Passarinhar ï CE e uma pousada local que recebe e guia turistas 
para o desenvolvimento desta prática. A atividade de observação de aves é um projeto 
fixo da Sema que ocorre periodicamente em diversas UCs gerenciadas por esta pasta, 
com o objetivo principal de sensibilizar a população local para questões relacionadas 
à avifauna e os ecossistemas de sua ocorrência. Especificamente na APA do Estuário 
do Rio Curu ocorreram duas edições do projeto Vem Passarinhar nas UCs, além 
disso, a APA conta com um material de apoio no formato de cartilha (SEMA, 2020) 
(Figura 7) (mini guias de aves da APA do Estuário do Rio Curu) que pode ser utilizado 
tanto como uma ferramenta de divulgação da UC como um auxílio para a realização 
do birdwatching. 
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Figura 7. Cartilha do projeto Vem Passarinhar da APA do Estuário do Rio Curu 

 

Fonte: Sema (2020). 

Por fim, a ONG Eco Ação e Associação de Pescadores da Barra do Rio Curu são duas 
organizações sociais de grande parceira com a gestão da APA, atuando em diversas 
ações ligadas a rotina da gestão e as campanhas de educação ambiental.  

A gestão da APA tem tido êxito nessas parcerias o que reflete o envolvimento também 
das comunidades de pescadores em um território com conflitos e sendo a categoria 
de manejo que permite múltiplos usos diretos e indiretos e demanda essa integração 
entre os diferentes atores sociais para melhor gestão territorial mitigando os conflitos 
e favorecendo as decisões conjuntas e responsabilidades compartilhadas. 

1.4.7. Efetividade de Gestão 

Em relação a avaliação da gestão, a Sema adotou o ï Sistema de Análise e 
Monitoramento de Gestão - SAMGe, desenvolvido pelo ICMBio para avaliação da 
efetividade de gestão das unidades de conservação da esfera federal e que também 
aloja e gera análises de unidades estaduais. 

O SAMGe analisa a efetividade de gestão a partir de uma adaptação dos indicadores 
globais de efetividade, descritos pela UICN (União Internacional para a Conservação 
da Natureza): Resultados, Produtos e Serviços, Contexto, Planejamento, Insumos e 
Processos. Para tanto, esses elementos são analisados sob dois recortes: o impacto 
territorial decorrente da política pública e a análise dos instrumentos de gestão 
(ICMBio, 2020 http://samge.icmbio.gov.br/). 

O sistema gera um relatório que expõem os principais pontos de avaliação para 
direcionar os objetivos de gestão de uma unidade de conservação, e facilitar a 
priorização das ações. Também possui interface com a metodologia dos Padrões 
Abertos para a Prática da Conservação, pois utiliza lógica similar para a classificação 
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de elementos, permitindo a migração de parcela significativa do seu conteúdo para as 
plataformas de Padrões Abertos (ICMBio, 2020 http://samge.icmbio.gov.br/). 

Os valores avaliados em relação aos principais processos para a APA do Estuário do 
Rio Curu estão representados no  Quadro 2.. Entre os processos apresentados 
destacam-se a Proteção, considerada não efetiva (0-20%), e os demais processos 
estão com valores moderados. 

Quadro 2. Efetividade de gestão da APA do Estuário do Rio Curu por avaliação de processos. 

 

Fonte: ICMBio (2020). 

Em relação à efetividade de gestão a APA do Estuário do Rio Curu é considerada 
como moderada efetividade que corresponde entre 40-60% (Figura 8). 

No ano de 2019 o valor foi de 53,12 %, mas no ano seguinte em 2020 se elevou para 
55,88% (ICMBio, 2020). Esse aumento se deve ao elemento Planejamento que antes 
foi considerado não efetivo e se igualou aos demais (Figura 8). 

Entretanto há que se melhorar na gestão como um todo para que esses valores 
atinjam níveis considerados adequados. 

Para melhor entendimento estão indicados abaixo as definições de cada elemento de 
análise. 

¶ Insumos: Avaliação da disponibilidade dos recursos 

¶ Processo: Governabilidade, consolidação e alinhamento institucional 

¶ Resultados: Situação dos Recursos e Valores e avaliação dos usos incentivados 

¶ Produtos e Serviços: Avaliação Dos Usos Permitidos 

¶ Contexto: Avaliação dos usos vedados 

¶ Planejamento: Avaliação da alocação das ações de manejo relacionadas aos 
desafios territoriais de gestão 
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Figura 8. Efetividade de gestão da APA do Estuário do Rio Curu por elemento.  

  

 

 

 

 

Fonte: ICMBio (2020). 

As ações de manejo indicadas pelo sistema estão apresentadas no Quadro 3, e dentre 
elas destacam-se aquelas referentes ao conselho gestor, a relação e comunicação 
com as comunidades locais sendo conduzidas de modo apropriado, educação 
ambiental e pesquisa. Entretanto outros processos como educação ambiental, 
proteção, administração necessitam de ações mais efetivas e de rotinas estabelecidas 
para serem mais efetivas. 

Quadro 3. Avaliação das ações de manejo/gestão para a APA do Estuário do Rio Curu. 

 

Fonte: ICMBio (2020). 

No estudo realizado em 2014 por Araruna e Soares (2017) sobre a efetividade de 
manejo da APA do Estuário do Rio Curu, os autores utilizaram outro método como o 
de Cifuentes et al. (2000), adaptada da Avaliação Rápida e Priorização da Gestão de 
Áreas Protegidas (RAPPAM) (HOCKINGS et al., 2006) mas que apresentam variáveis 
semelhantes ao SAMGe. Esses autores avaliaram 10 âmbitos e 48 variáveis e 
encontraram um grau de efetividade total de 54%. Este percentual é classificado como 
medianamente satisfatório o que quer dizer que a área possui elementos mínimos 
necessários para a gestão, contudo apresenta deficiências que ainda não permitem 
uma gestão efetiva. Os valores estão apresentados na Figura 9, destacam-se os usos 
ilegais e legais, como aqueles que rebaixam o índice; e, os conhecimentos e 
programas de gestão como os que elevaram o índice.  
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Figura 9. Valores dos âmbitos avaliados do manejo na APA do Estuário do Rio Curu. 

 

Fonte: Araruna e Soares (2017). 

Avaliações progressivas de efetividade de gestão quando incorporadas na rotina da 
gestão das UCs possibilitam priorizar ações e atividades principalmente quando estas 
estão sob a governança do gestor público. Desse modo e utilizando métodos 
padronizados percebe-se a evolução do processo de gestão e a melhor eficiência e 
eficácia que devem resultar na melhoria da qualidade ambiental, conservação e 
sustentabilidade no uso dos recursos naturais relacionadas aos objetivos pelo qual a 
UC foi estabelecida. 

1.4.8. Projetos do Governo do Estado do Ceará 

O Governo do Estado do Ceará tem atuado com diferentes projetos e iniciativas nas 
unidades de Conservação e dentre eles destacam-se os que englobam a APA do 
Estuário do Rio Curu (CEARÁ, 2020). 

¶ Programa de Valorização de Espécies Vegetais Nativas do Ceará: criada 

pela Lei N.º 16.002, 02 de maio de 2016, tem por objetivo implementar uma 

política de valorização das espécies vegetais nativas no estado do Ceará, 

contribuindo com a conservação dos ecossistemas locais e espécies nativas, 

como também controlar as espécies vegetais exóticas invasoras. 

¶ Semana do Meio Ambiente (Campanha): A Semana do Meio Ambiente, 
instituída oficialmente pelo Decreto N.º 86.028 de 27 de maio de 1981, tem 
como finalidade ñpromover a participa­«o da comunidade nacional na 
preserva­«o do patrim¹nio natural do pa²sò. Esse evento ® realizado 
anualmente, com períodos variados. A maior parte das unidades de 
conservação gerenciadas pela Sema possui atividades educativas específicas 
durante a Semana do Meio Ambiente. 

¶ Festa Anual das Árvores (Campanha): A Sema em parceria com os 
municípios cearenses, ONGs, universidades, escolas, movimentos 
ambientalistas e entidades privadas, realizam diversas ações de educação 
ambiental em todo o estado com o objetivo de conscientizar e sensibilizar a 
população sobre a importância das árvores para o equilíbrio da vida no planeta. 
Em cada ano, é escolhido um tema para direcionar os trabalhos da Festa Anual 
das Árvores. 
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¶ Semana da Biodiversidade (Campanha): No dia 22 de maio celebra-se o Dia 
Internacional da Biodiversidade. Diante disso, várias instituições organizam 
eventos com atividades de educação ambiental para este dia, buscando alertar 
sobre a importância da diversidade biológica para bem-estar da população e 
conservação dos recursos naturais. Assim, O objetivo da Semana da 
Biodiversidade é divulgar a necessidade de conservação da biodiversidade, 
focando na proteção dos recursos naturais, condição essencial para o bem-
estar e qualidade de vida da população, por meio de ações estabelecidas em 
um calendário de atividades de cunho ambiental, interativas e lúdicas a serem 
realizadas pela Secretaria do Meio Ambiente juntamente com parceiros nas 
Unidades de Conservação. 

¶ Dia de Limpeza de Praias, Rios e Lagoas (Campanha): O Dia de Limpeza 
de Praias, Rios, e Lagoas foi criado pela Rede Nacional de Educadores 
Ambientais durante a Conferência Internacional, ECO-92. No estado do Ceará, 
desde 1993, o Governo realiza campanhas de educação ambiental nas áreas 
do entorno dos recursos hídricos, sobretudo aqueles localizados nas unidades 
de conservação. O principal objetivo é sensibilizar a população para a proteção 
dos recursos hídricos através da participação e do engajamento da 
comunidade local para o cuidado com o meio ambiente. A ideia é ser o exemplo 
do cuidado necessário com a água e com a vida no planeta. 

¶ Vem Passarinhar: O projeto #VemPassarinhar foi criado pelo Observatório de 
Aves ï Instituto Butantan com o objetivo de promover a conexão das pessoas 
com a natureza e ao mesmo tempo envolvê-las no monitoramento das aves 
dentro do conceito de ciência cidadã. Esse projeto consiste em um passeio de 
observação de aves aberto ao público e guiado por um ornitólogo ou pessoa 
treinada. Durante a caminhada, além de identificar as espécies com os 
participantes, o pesquisador explica curiosidades relacionadas com a biologia 
e outros aspectos da história natural das espécies, visando despertar o 
interesse e admiração pelas aves. 

¶ Trilhas com Cunho Educativo: A atividade tem o objetivo de avaliar e obter 
uma percepção a respeito do conhecimento da população usuária de trilhas 
sobre questões que envolvem as UCs e outras questões ambientais, além 
disso, também proporcionará um repasse de conhecimento mais efetivo por 
parte do educador ambiental da UC para os visitantes. Essa atividade irá 
ocorrer por meio de questionários semiestruturados que serão aplicados antes 
de iniciar a atividade e após ao seu término. 

¶ Limpando a Natureza: Esse projeto tem como objetivo realizar limpezas 
periódicas nas UCs que não são constantemente limpas, como as áreas 
paralelas as trilhas e leitos de corpos dô§gua. O objetivo ® realizar a­»es 
mensais de limpeza e estimar o impacto que o lixo gera em nossas matas. Essa 
ação visa também impactar de maneira positiva os usuários e visitantes que 
através dessa ação de educação ambiental, possam repensar seus hábitos e 
rever o uso de descartáveis. 

¶ Exposição Itinerante Mar de Lixo: O objetivo desse projeto é mostrar para o 
público, por meio de imagens e textos científicos e referenciados, que estamos 
vivendo um sério problema referente à quantidade exorbitante de resíduos 
sólidos que acabam tendo como destino os oceanos. O intuito é chocar e 
apresentar alternativas para diminuir a produção de lixo. 

¶ Seminário Estadual das Unidades de Conservação do Ceará: Consiste na 
realização do I Seminário das UCs estaduais do Ceará com o intuito de 
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fortalecer e divulgar a gestão das unidades de conservação através de 
palestras, minicursos, mesas redondas e trocas de saberes. 

¶ Previna: A Sema coordena o Programa de Prevenção, Monitoramento, 
Controle de Queimadas e Combate aos Incêndios Florestais ï Previna desde 
2004, que tem como objetivo fortalecer as práticas educacionais e 
metodologias adequadas para a prevenção, monitoramento, controle de 
queimadas e combate aos incêndios florestais, principalmente dentro das UCs. 

1.4.9. Recursos financeiros de compensação ambiental 

Os recursos financeiros provenientes de compensação ambiental para a APA do 
Estuário do Rio Curú entre os anos de 2016 e 2020 estão apresentados na Tabela 2 
Dentre os diferentes elementos de despesa destacam-se: apoio administrativo, 
técnico e operacional; e o gerenciamento da frota de veículos que demandam a maior 
parte dos recursos. Vale ressaltar os valores de recursos planejados e executados 
são próximos o que demonstra que a gestão tem sido eficiente no uso desse recurso 
financeiro 
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Tabela 2. Relação temporal total e por elemento de despesa dos recursos de compensação ambiental disponibilizados para a APA do Estuário do 
Rio Curú no período de 2016 a 2020 

Elemento de Despesa 
Valor planejado/ 

Limite 
deliberado 

2016 2017 2018 2019 2020 TOTAL 

Apoio administrativo, 
técnico e operacional 

R$ 410.832,51 R$ 65.289,12 R$ 71.283,96 R$ 89.637,25 R$ 86.087,60 R$ 61.186,16 R$ 373.484,10 

Apoio administrativo, 
técnico e operacional ï 
Diárias 

R$ 12.399,30 R$ 0,00 R$ 1.320,24 R$ 5.799,63 R$ 3.705,81 R$ 446,42 R$ 11.272,09 

DEA ï Despesas de 
exercícios anteriores 

R$ 558,88 R$ 0,00 R$ 85,28 R$ 422,80 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 508,08 

Manutenção e 
conservação maquinas e 
equipamentos   

R$ 352,69 R$ 199,06 R$ 121,57 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 320,63 

Gerenciamento de frota 
de veículos (Comb./ 
Lub.) 

R$ 31.110,05 R$ 4.788,27 R$ 5.537,71 R$ 7.779,17 R$ 6.314,14 R$ 3.862,56 R$ 28.281,86 

Manutenção e 
conservação de veículos 

R$ 26.947,53 R$ 217,89 R$ 447,21 R$ 4.117,57 R$ 9.096,00 R$ 10.619,10 R$ 24.497,76 

Material de consumo 
diversos 

R$ 240,13 R$ 218,30 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 218,30 

Material de limpeza e 
produção de higienização 

R$ 36,73 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 33,39 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 33,39 

Uniforme adquirido R$ 751,05 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 682,77 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 682,77 

Material para 
manutenção de veículos 

R$ 13.018,23 R$ 1.376,45 R$ 1.967,00 R$ 7.942,97 R$ 548,33 R$ 0,00 R$ 11.834,76 

Monitoramento e 
rastreamento de veículo 

R$ 177,65 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 161,50 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 161,50 

Telefone Móvel R$ 1.066,39 R$ 308,47 R$ 286,20 R$ 319,03 R$ 55,75 R$ 0,00 R$ 969,44 

Seguros em geral R$ 53,41 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 31,65 R$ 11,14 R$ 5,76 R$ 48,55 

TOTAL R$ 497.544,55 R$ 72.397,57 R$ 81.049,16 R$ 116.927,73 R$ 105.818,77 R$ 76.120,00  

Fonte: SEMA (2020). 
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1.5. Aspectos Legais de Gestão e Manejo 

Os aspectos legais e a legislação das diferentes esferas administrativas que incidem 
sobre o território da APA estão apresentadas nos Quadro 4., Quadro 5. e Fonte: 
Greentec (2021). 

Quadro 6., e foram classificados segundo o âmbito e assunto que trata cada um dos 
atos legais relacionados às questões ambientais, jurisdicionais, etc.  

Quadro 4. Legislação federal que incide sobre o território da APA. 

Diploma Legal Assunto Matéria 

Lei Complementar 
N.º 140, de 
8/12/2011 

Fixa normas, para a cooperação entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas 
ações administrativas decorrentes do exercício da 
competência comum relativas à proteção das 
paisagens naturais notáveis, à proteção do meio 
ambiente, ao combate à poluição em qualquer de 
suas formas e à preservação das florestas, da 
fauna e da flora.  

Ambiental 

Lei N.º 12.187, de 
29/12/2009 

Institui a Política Nacional sobre Mudança do 
Clima - PNMC e dá outras providências. 

Ambiental 

Lei N.º 11.284, de 
02/03/2006 

Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a 
produção sustentável; institui, na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal 
Brasileiro; cria o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal; altera as Leis 10.683, 
de 28 de maio de 2003, 5.868, de 12 de dezembro 
de 1972, 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 4.771, 
de 15 de setembro de 1965, 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, e 6.015, de 31 de dezembro de 
1973; e dá outras providências. 

Florestal 

Lei N.º 9.985, de 
18/07/2000 

Regulamenta o art.225, § 1º, incisos I, II, III e VII 
da Constituição Federal, institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza e dá outras providências. 

Ambiental 

Lei N.º 9.605, de 
12/02/1998 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente e dá outras providências. 

Ambiental 

Lei N.º 9.433, de 
08/01/1997 

 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, 
cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do 
art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da 
Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que 
modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 
1989. 

Ambiental 

Lei N.º 7.661, de 
16/11/1988 

Institui o Plano Nacional de Gerenciamento 
Costeiro e dá outras providências. 

Ambiental 

Lei N.º 6.931, de 
31/08/1981 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação 
e aplicação, e dá outras providências. 

Ambiental 
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Diploma Legal Assunto Matéria 

Lei N.º 6.001, de 
19/12/1973 

Dispõe sobre o Estatuto do Índio. Indígena 

Lei N.º 5.197, de 
03/01/1967 

Dispõe sobre a Proteção à Fauna. Ambiental 

Decreto N.º 6.514, 
de 22/07/2008 

Dispõe sobre as infrações e sanções 
administrativas ao meio ambiente, estabelece o 
processo administrativo federal para apuração 
destas infrações, e dá outras providências. 

Fiscalização 

Decreto N.º 5.377, de 
23/02/2005. 

Aprova a Política Nacional para os Recursos do 
Mar - PNRM. 

Ambiental 

Decreto N.º 5.300 de 
7/12/2004. 

 

Regulamenta a Lei no 7.661, de 16 de maio de 
1988, que institui o Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro ï PNGC, dispõe sobre 
regras de uso e ocupação da zona costeira e 
estabelece critérios de gestão da orla marítima, e 
dá outras providências. 

Ambiental 

Decreto N.º 5.092, 
de 21/05/2004 

 

Define regras para identificação de áreas 
prioritárias para a conservação, utilização 
sustentável e repartição dos benefícios da 
biodiversidade, no âmbito das atribuições do 
Ministério do Meio Ambiente. 

Ambiental 

Decreto N.º 4.340, 
de 22/08/2002 

Regulamenta artigos da Lei 9.985, de 18 de julho 
de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza, e dá 
outras providências. 

Ambiental 

Resolução Conama 
n.º 473, de 
11/12/2015 

Altera o §2º do art. 1º e inciso III do art. 5º da 
Resolução CONAMA n.º 428/2010. 

Prorroga os prazos previstos no §2º do art. 1º e 
inciso 

III do art. 5º da Resolução n.º 428, de 17/12/2010, 
que dispõe no âmbito do licenciamento ambiental 
sobre a autorização do órgão responsável pela 
administração da Unidade de Conservação (UC), 
de que trata o § 3º do artigo 36 da Lei n.º 9.985 de 
18/07/2000, bem como sobre a ciência do órgão 
responsável pela administração da UC no caso de 
licenciamento ambiental de empreendimentos não 
sujeitos a EIA-RIMA e dá outras providências 

Ambiental 

Resolução Conama  
N.º 428, de 
17/12/2010 

Dispõe, no âmbito do licenciamento ambiental 
sobre a autorização do órgão responsável pela 
administração da Unidade de Conservação, de 
que trata o § 3º do artigo 36 da Lei 9.985 de 18 de 
julho de 2000, bem como sobre a ciência do órgão 
responsável pela administração da UC no caso de 
licenciamento ambiental de empreendimentos não 
sujeitos a EIA-RIMA e dá outras providências. 

Licenciamento 

Resoluções Conama 
N.º 237, de 
19/12/1997 

Dispõe sobre a revisão e complementação dos 
procedimentos e critérios utilizados para o 
licenciamento ambiental. 

Ambiental 
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Diploma Legal Assunto Matéria 

Portaria MMA N.º 
500, de          
10/09/2019 

 

Atualiza e aprova o Plano de Ação Nacional para 
a 

Conservação das Espécies Ameaçadas e de 
Importância Socioeconômica do Ecossistema 
Manguezal ï PAN Manguezal 

Ambiental 

Portaria MMA N.º 
463, de 18/12/2018 

 

Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização 
Sustentável e Repartição de Benefícios da 
Biodiversidade Brasileira ou Áreas Prioritárias 
para a Biodiversidade. 

Ambiental 

Portaria MMA N.º 
444 de 31/01/2014 

Dispõe sobre a Lista Nacional Oficial de Espécies 
da Fauna Ameaçadas de Extinção. 

Fauna 

Portaria MMA N.º 
445 de 17/12/2014 

Alterada pela 
Portaria MMA N.º 
98/2015, Portaria 
MMA N.º 163/2015 

Reconhecer como espécies de peixes e 
invertebrados aquáticos da fauna brasileira 
ameaçadas de extinção aquelas constantes da 
"Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna 
Ameaçadas de Extinção - Peixes e Invertebrados 
Aquáticos. 

Fauna 

Portaria MMA N.º 
443, de 17/12/2014 

Dispõe sobre a Lista Nacional Oficial de Espécies 
da Flora Ameaçadas de Extinção. 

Flora 

Fonte: Greentec (2021). 

Quadro 5. Legislação do estado do Ceará que incide sobre o território da APA. 

Diploma Legal Assunto Matéria 

Lei N.º 16.949, de 
29/07/2019 

Dispõe Sobre a Criação de Distritos Turísticos no 
Estado do Ceará. 

Turismo 

Lei Complementar 
N.º 231/2021 

Institui o Sistema Estadual do Meio Ambiente - 
SIEMA, e o Fundo Estadual do Meio Ambiente - 
FEMA, reformula a política estadual do meio 
ambiente. 

Ambiental 

Emenda 
Constitucional             
N° 94 de 17/12/2018 

Constituição do Estado do Ceará. Geral 

Lei N.º 16.710, de 
21/12/2018 

Dispõe sobre o modelo de gestão do poder 
executivo, altera a estrutura da administração 
estadual. 

Geral 

Lei N.º 16.146, de 
14/12/2016 

Institui a Política Estadual sobre Mudanças 
Climáticas ï PEMC 

Ambiental 

Lei N.º 16.064, de 
25/07/2016 

Estabelece, no âmbito do Estado do Ceará, os 
limites determinados no art. 4°, inciso ii, alínea ñbò, 
da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que 
dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, 
estabelecendo critérios para determinação das 
áreas de preservação permanente localizadas em 
perímetros urbanos. 

Ambiental 

Lei N.º 16.032 de 
20/06/16 

Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos no 
âmbito do Estado do Ceará. 

Ambiental 
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Diploma Legal Assunto Matéria 

Lei N.º 16.002, de 
02/05/2016 

Cria o Programa de Valorização das Espécies 
Vegetais Nativas. 

Ambiental 

Lei N° 14.892, de 
31/03/2011 

Dispõe sobre a Educação Ambiental, Institui a 
Política Estadual de Educação Ambiental e dá 
outras providências 

Ambiental/ 
Educação  

Lei N.º 15.093, de 
29/12/2011 

Institui o Cadastro Técnico Estadual de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais, a taxa de Controle e 
Fiscalização Ambiental do Estado do Ceará, e dá 
outras providências. 

Ambiental 

Lei N.º 15.065, de 
20/12/2011 

Dispõe sobre o Turismo Rural na Agricultura 
Familiar. 

Turismo 

Lei N.º 15.001, de 
14/09/2011  

 

Estabelece medidas para a criação e implantação 
do Sistema De Produção Agroecológico ï SPA, 
assim promovendo um desenvolvimento 
ecologicamente correto no estado do Ceará e dá 
outras providências. 

Agrária 

Lei N° 14.950, de 
27/06/2011 

Institui o Sistema Estadual de Unidades de 
Conservação do Ceará ï SEUC, e dá outras 
providências. 

Ambiental 

Lei N.º 14.844,de 
28/12/2010 

Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 
Hídricos, institui o Sistema Integrado de Gestão de 
Recursos Hídricos ï SIGERH, e dá outras 
providências. 

Ambiental 

Lei N° 14.441, de 
25/08/2009 

Cria o Dia Estadual da Educação Ambiental. 
Ambiental/ 
Educação  

Lei N.º 14.198, de 
05/08/2008 

Institui a Política Estadual de Combate e 
Prevenção à Desertificação e dá outras 
providências. 

Ambiental 

Lei N° 13.796, de 
30/06/2006 

Institui a Política Estadual de Gerenciamento 
Costeiro, e o Plano Estadual de Gerenciamento 
Costeiro e dá outras providências. 

Ambiental 

Lei N.º  13.497, de 
06/07/2004 

Dispõe sobre a Política Estadual de 
Desenvolvimento da Pesca e Aquicultura, cria o 
Sistema Estadual da Pesca e da Aquicultura ï 
SEPAQ, e dá outras providências. 

Ambiental 

Lei 13.304, de 
19/05/2003 

 Disp»e sobre a cria­«o e implementa­«o do ñSelo 
Munic²pio Verdeò e do ñPr°mio Sensibilidade 
Ambientalò, e d§ outras provid°ncias. 

Ambiental 

Lei N.º 14.882, de 
27/01/2001 

Dispõe sobre procedimentos ambientais 
simplificados para implantação e operação de 
empreendimentos e/ou atividades de porte micro 
com potencial poluidor degradador baixo. 

Ambiental 

Lei N.º 12.685, de 
09/05/1997 

 Altera dispositivos da Lei 12.148 de 29/07/1993, 
que dispõe sobre Auditorias Ambientais no Estado 
do Ceará. 

Ambiental 
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Diploma Legal Assunto Matéria 

Lei N.º 12.488, de 
13/09/1995 

Dispõe sobre a Política Florestal do Estado do 
Ceará e dá outras providências. 

Ambiental 

Lei N.º 12.227, de 
06/12/1993  

 

Determina a publicação no Diário Oficial do Estado 
do Ceará a relação mensal das concessões de 
licença ambiental, e dá outras providências. 

Ambiental 

Lei N.º 11.412, de 
28/12/1987 

Cria o Instituto do Desenvolvimento Agrário do 
Ceará ï IDACE, extingue o Instituto de Terras do 
Ceará e dá outras providências. 

Agrária 

Lei N.º 11.411, de 
28/12/1987 

Dispõe sobre a Política Estadual do Meio 
Ambiente, e cria o Conselho Estadual do Meio 
Ambiente COEMA, a Superintendência Estadual 
do Meio Ambiente ï SEMACE  e dá outras 
providências. 

Ambiental 

Decreto n.o 33.406, 
de 18 de dezembro 
de 2019. 

Aprova o regulamento da Secretaria do Meio 
Ambiente (Sema). 

 

Administrativo 

Decreto  N.º 
29.973 de 
24/11/2009 

Dispõe sobre a criação da Comissão Técnica 
Estadual do Projeto Orla. 

Ambiental 

Decreto  N.º 
29.272 de 25/04/08 

Institui o Fórum Cearense de Mudanças 
Climáticas e de Biodiversidade, e dá outras 
providências 

Ambiental 

Decreto Estadual N.º 
25.416 de 
29/03/1999 

Dispõe sobre a criação da APA do Estuário do Rio 
Curu 

Ambiental 

Resolução Coema 
No 07 de 12/09/2019 

Dispõe sobre a definição de impacto ambiental 
local e regulamenta o cumprimento ao disposto 
no art. 9º, XIV, a, da lei complementar nº 140, de 
08 de dezembro de 2011. 

Ambiental 

Resolução Coema 
No 01 de 04/02/2016 

Dispõe sobre a definição de impacto ambiental 
local, cujas atividades são passíveis de 
licenciamento ambiental a ser concedido pelos 
municípios onde foram relacionadas às 
atividades de impacto local (municípios) e 
regional (SEMACE), então considerados os 
critérios de porte, potencial poluidor e natureza. 

Ambiental 

Portaria Sema N.º 
255 de 14/09/2015. 

 

Dispõe sobre a criação do conselho gestor da 
Área de Proteção Ambiental do Estuário do Rio 
Curú, APA do Estuário do Rio Curú nos 
municípios de Paracuru e Paraipaba. 

Ambiental 

Instrução Normativa 
Semace N.º 3 de 
28/12/2017 

 

Regula os procedimentos para apuração de 
infrações administrativas por condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, a imposição 
das sanções, a defesa ou impugnação, o sistema 
recursal e a cobrança de multa e sua conversão 
em prestação de serviços de recuperação, 
preservação e melhoria da qualidade ambiental no 
âmbito da SEMACE. 

Ambiental 
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Diploma Legal Assunto Matéria 

Instrução Normativa 
Sema N.º 04 de 
01/07/2015 

Disciplina as diretrizes, normas e procedimentos 

para a formação, implementação, modificação e 
funcionamento de conselhos consultivos e 
deliberativos em unidades de conservação 
estaduais. 

Ambiental 

Instrução Normativa 
Semace N.º 4 de 
26/12/2013 

 

Estabelece normas e procedimentos a serem 
seguidos pela SEMACE nas diversas etapas e 
fases do licenciamento ambiental dos 
empreendimentos, obras ou atividades 
utilizadores de recursos ambientais, potencial ou 
efetivamente poluidoras, bem como aqueles que 
causem, sob qualquer forma, degradação 
ambiental 

Ambiental 

Instrução Normativa 
Semace N.º 2 de 
17/04/2012  

 

Dispõe sobre as exigências de licenciamento 
ambiental para empreendimentos e/ou atividades 
de custeio e investimento agropecuário não se 
estende as atividades meio. 

Ambiental 

Instrução Normativa 
Semace N.º 1 de 
02/01/2010  

Dispõe sobre a definição das normas a serem 
seguidas pela SEMACE nas diversas etapas e 
fases do procedimento licenciamento ambiental 
dos empreendimentos, obras ou atividades 
utilizadores de recursos ambientais, potencial ou 
efetivamente poluidoras, bem como aqueles que 
causem, sob qualquer forma, degradação 
ambiental. 

Ambiental 

Fonte: Greentec (2021). 

Quadro 6. Legislação municipal que incide sobre o território da APA. 

Diploma Legal Assunto Matéria 

Lei No 1.939 de 
03/11/2020 

Dispõe sobre a Lei Orçamentária Anual do  
município de Paracuru exercício de 2021, e dá 
outras providências. 

Orçamentária 

Lei No 794 de 
22/10/2020 

Estima receita e fixa despesa do município de 
Paraipaba para o exercício financeiro de 2021. 

Orçamentária 

Lei No 1.809 de 
28/11/2017. 

Dispõe sobre o Plano Diretor Participativo do 
Município de Paracuru. 

Geral 

Lei No 1.914 de 
20/11/2019 

Dispõe sobre a estimativa de receita e fixação de 
despesa do município de Paracuru para o 
exercício financeiro de 2020. Lei Orçamentária 
Anual  

Orçamentária 

Lei No 1.804 de 
30/10/2017 

Dispõe sobre o Plano  Plurianual do Município de 
Paracuru para o período 2018-2021. 

Planejamento 
e Orçamento 

Lei No 482/2009 
Dispõe sobre o Plano de Diretor Participativo PDP 
de Paraipaba e dá outras providências. 

Geral 

Fonte: Greentec (2021). 
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2. MEIO FÍSICO 

2.1. Introdução 

Os estudos do meio físico consistem na avaliação das condições climáticas, dos 
recursos hídricos superficiais e subterrâneos, da geologia, dos solos e da 
geomorfologia. Apesar da pesquisa e a descrição individualizada dos componentes 
do meio físico se fazer necessária, buscou-se neste trabalho construir uma 
abordagem integrada inclusive no que tange às correlações com os aspectos 
relacionados aos meios bióticos e antrópicos. Neste sentido, o elemento adotado para 
integrar foi a Geodiversidade. Vale ressaltar que a geodiversidade representa as 
unidades dos sistemas ambientais, visto as similaridades de ambos os conceitos. 

Esta estratégia de construção de um diagnóstico integrado pela abordagem da 
geodiversidade, para a finalidade de conservação da natureza proporciona uma visão 
sistêmica, que de fato pode trazer elementos chaves para a compreensão dos 
processos naturais e, consequentemente, fornecer subsídios para o planejamento e 
gestão da APA. 

2.2. Materiais e Métodos 

A partir da interpretação de imagens do satélite planet datadas de 05/09/2020 e das 
classes definidas pelo Serviço Geológico do Brasil - CPRM (2014) foram redefinidas 
6 classes de geodiversidade. O detalhamento da geodiversidade realizado se fez 
necessário considerando que a escala original do trabalho realizado pela CPRM foi 
de 1:750.000. Dessa forma percebeu-se que havia notórias inconsistências 
locacionais de limites entre classes quando os vetores de geodiversidade foram 
sobrepostos às imagens de alta resolução, como mostra o exemplo da Figura 10. Da 
mesma forma, optou-se por compartimentar as classes existentes, criando entidades 
novas. Essas novas entidades e suas respectivas classificações foram construídas 
com interpretação visual das imagens em tela, com o apoio da equipe multidisciplinar 
alocada para a elaboração do plano de manejo.  
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Figura 10. Mapa ilustrativo das incoerências escalares do mapeamento de geodiversidade 
publicado por CPRM. Observa-se que as linhas vermelhas seccionam feições da imagem 
notoriamente homogêneas, como os depósitos de mangue, aluvionares e o Grupo Barreiras. 
Destaca-se ainda que não há classificação nas informações cartográficas para as áreas 
correspondentes ao leito do Rio Curu. 

 

Fonte: Greentec (2021). 

Para a caracterização dos solos da APA, utilizou-se como base as informações dos 
vetores do mapa de solos3. Os limites das classes de solo foram ajustados em tela 
com apoio das imagens, às classes de geodiversidade. Foi utilizado o Mapa 
Exploratório-Reconhecimento de Solos do Estado do Ceará, na escala 1:600.000 de 
autoria de MA/Sudene, 1973, como base inicial para o mapa de solos. As classes 
foram também compatibilizadas com as informações do Plano de Manejo da APA do 
Estuário do Rio Curu (SEMACE, 2005). 

Para a análise do relevo utilizou-se as curvas de nível com equidistância de 5 metros 
(IPECE, 2008). Para os demais temas foram utilizados dados oficiais e literatura 
técnica e científica. 

  

                                                 
3 Disponível em http://www2.ipece.ce.gov.br/atlas/capitulo1/12/124x.htm 

http://www2.ipece.ce.gov.br/atlas/capitulo1/12/124x.htm
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2.3. Climatologia 

Conforme classificação de IPECE-FUNCEME (2007)4, o clima predominante no 
estado do Cear§ ® o ñTropical quente semi§ridoò, ocorrendo em cerca de 68% da sua 
área. A circulação geral da atmosfera corresponde de imediato ao fator de maior 
relevância na diferenciação climática em escala sinótica (regional).  

A classificação de FUNCEME (2007) estabeleceu cinco variações de climas tropicais 
para o estado do Ceará, a saber: 

¶ Tropical Quente Semiárido; 
¶ Tropical Quente Semiárido Brando;  
¶ Tropical Quente Subúmidos;  
¶ Tropical Quente Úmido;  
¶ Tropical Subquente Úmido.  

De acordo com mapeamento e classificação da FUNCEME (Figura 14), a área 
protegida está inserida na zona climática identificada por ñTropical Quente Semi§rido 
Brandoò. De maneira geral, o litoral ocidental cearense ® submetido ¨s influ°ncias de 
climas semiáridos e/ou subúmidos, cujas condições de circulação atmosférica são 
variadas. O sistema sinóptico de maior relevância na regulação do clima é gerado pela 
Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) que controla a marcha sazonal das 
precipitações (CEARÁ, 2019). 

Especificamente na região da APA ocorrem vários sistemas atmosféricos, os quais 
atuam no tempo (diariamente) e no clima (caracterização geral), sendo o de maior 
importância também a ZCIT, manifestando-se de modo mais expressivo a partir de 
meados do verão e atinge sua posição mais meridional no outono (Hemisfério Sul). 
Entre os meses de fevereiro e abril, nas latitudes meridionais entre 2º e 4º ocasionam 
chuvas abundantes para toda a região. O deslocamento da ZCIT está relacionado aos 
padrões de Temperatura da Superfície do Mar (TSM) sobre o Oceano Atlântico 
Tropical (FERREIRA e MELLO, 2005). Em maio, inicia seu retorno em direção ao 
Hemisfério Norte, quando o período chuvoso, então, entra em declínio (CEARÁ, 
2019). 

As chuvas representam o componente climático de maior variação temporal e 
espacial, cujos valores anuais são superiores a 800 mm e comumente, ¾ do total 
ocorrem no trimestre março-abril-maio. A maior escassez de chuvas abrange o 
período de setembro, outubro e novembro. Assim, a estação chuvosa tem menor 
duração do que a estiagem (as chuvas são marcadas por excessiva irregularidade). 
Há excessos ou deficiências com condições extremas de chuvas abundantes ou de 
secas (CEARÁ, 2019). 

Verificam-se, também, anos em que ocorrem antecipações ou retardamentos e maior 
ou menor duração do período de chuva. São essas características que impõem 
irregularidade ao regime pluviométrico definindo os tipos climáticos (Figura 14), 
guardando semelhanças com a sucessão habitual de tempo do semiárido sertanejo. 

A precipitação pluviométrica anual média no litoral norte da Ceará, com base na série 
histórica entre 1977-2020 registrada na estação pluviométrica operada pela 
FUNCEME (339036, estação Paracuru) foi de 1303 mm. Os meses de março e abril 
foram os mais chuvosos, como mostra a Figura 11.  

                                                 
4 IPECE. Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará. Ceará em Mapas, 2007. Disponível em 

http://www2.ipece.ce.gov.br 
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Figura 11. Dados pluviométricos da estação 339036 - Paracuru (1977-2020). 

 

Fonte:  HIDROWEB (snirh.gov.br) , acessado em fevereiro de 2021. 

Na planície litorânea, as temperaturas são elevadas ao longo do ano, com médias em 
torno do 27ºC, sendo mínimas as amplitudes térmicas entre os meses de fevereiro a 
maio e próximas a 2ºC entre os meses de junho a janeiro. Com temperaturas 
elevadas, os coeficientes de evapotranspiração se acentuam, atingindo valores anuais 
superiores a 1.600 mm, configurando um balanço hídrico deficitário durante grande 
parte do ano. Apenas de março a maio ele se torna positivo (CEARÁ, 2019).  

A temperatura média anual no litoral norte da Ceará, com base na série histórica de 
2000 a 2019 da estação Fortaleza (82397) do INMET, foi de 27,9°C. Os meses que 
abrangem de outubro a dezembro foram os que registraram as temperaturas mais 
altas, como mostra a Figura 12.  

Os ventos predominantes são os alísios de NE, E e SE, sendo brandos quanto à 
velocidade, com média próxima a 3,7 m/s. Os ventos medidos pela mesma estação 
corroboram os dados regionais, como mostra a Figura 13. 

  

https://portal.inmet.gov.br/
https://portal.inmet.gov.br/
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Figura 12. Dados de temperatura da estação 82397 - Fortaleza (2000-2019). 

 

Fonte dos dados: Instituto Nacional de Meteorologia - INMET, acessado em novembro de 
2020. 

Figura 13. Dados de velocidade do vento da estação 82397 - Fortaleza (2000-2019).  

 

Fonte dos dados: Instituto Nacional de Meteorologia - INMET, acessado em novembro de 
2020. 

Em escala regional pode-se citar outros sistemas sinóticos secundários, os quais se 
manifestam por toda a região da UC e são importantes na ocorrência de chuvas e 
oscilações nas médias de temperatura. Os Vórtices Ciclônicos de Ar Superior (VCAS) 
atuam, principalmente, na pré-estação chuvosa e se estendem até março, com maior 
intensidade nos meses de janeiro e fevereiro (GAN, 1982). 

As linhas de instabilidade geram chuvas principalmente em fevereiro e março, sendo 
que a proximidade da ZCIT contribui para o incremento da precipitação. Os processos 
convectivos de mesoescala atuam no período chuvoso e ocorrem de forma isolada, 
geralmente associados a dias de chuvas extremas, e as Ondas de Leste que são 

https://portal.inmet.gov.br/
https://portal.inmet.gov.br/
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responsáveis pelas chuvas de junho e julho. As brisas também podem influenciar na 
formação de chuvas na área costeira. Contudo, na maior parte do tempo, a área fica 
sob a ação do Anticiclone do Atlântico Sul, responsável pela estabilidade do tempo. 

Figura 14. Tipos climáticos da região da APA do Estuário do Rio Curu. 

 

Fonte: Funceme/IPECE (2007) Ceará em Mapas (ipece.ce.gov.br). 

2.4. Classes de Geodiversidade 

O conceito de Geodiversidade5 utilizado no presente estudo é aquele adotado por 
CPRM (2014), baseado na definição da própria Companhia de Pesquisa de Recursos 
Minerais/Serviço Geológico do Brasil (CPRM/SGB), a saber: 

O estudo da natureza abiótica (meio físico) 
constituída por uma variedade de ambientes, 
composição, fenômenos e processos geológicos 
que dão origem às paisagens, rochas, minerais, 
águas, fósseis, solos, clima e outros depósitos 
superficiais que propiciam o desenvolvimento da 

                                                 

5 O termo ñgeodiversidadeò foi empregado pela primeira vez em 1993, na Conferência de Malvern (Reino Unido) 

sobre ñConserva­«o Geol·gica e Paisag²sticaò. Inicialmente, o voc§bulo foi aplicado para gest«o de §reas de 
prote­«o ambiental, como contraponto a ñbiodiversidadeò, j§ que havia necessidade de um termo que englobasse 
os elementos não-bióticos do meio natural (SERRANO; RUIZ FLAÑO, 2007). 

http://www2.ipece.ce.gov.br/atlas/capitulo1/12/126x.htm
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vida na Terra, tendo como valores intrínsecos a 
cultura, o estético, o econômico, o científico, o 
educativo e o turístico (CPRM, 2006). 

A Tabela 3 e a Figura 15 apresentam a nova classificação da Geodiversidade proposta 
para a APA. Nas seções subsequentes apresenta-se as descrições das unidades 
propostas de geodiversidade, integrando informações de geologia, solos, relevo e 
recursos hídricos. 

Tabela 3. Classes de geodiversidade propostos para a APA do Estuário do Rio Curu. 

Classe Fonte Área 
(Ha) 

% 

Barreiras CPRM 160,15 17,28 

Dunas móveis CPRM 107,24 11,57 

Dunas fixas CPRM 78,80 8,50 

Depósitos de Pântanos e 
Mangues 

CPRM 138,01 
14,89 

Ambiente Estuarino Proposto 114,15 12,31 

Depósitos Aluvionares CPRM 315,59 34,04 

Praia Proposto 13,04 1,41 

Total - 926,92 100 

Fonte: Greentec (2021). 

A modelagem esquemática apresentada na Figura 16 ilustra o arranjo espacial geral 
das classes de geodiversidade. 
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Figura 15. Classes de Geodiversidade da APA do Estuário do Rio Curu. 

 
Fonte: Greentec (2021). 
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Figura 16. Modelo esquemático do arranjo espacial da geodiversidade litorânea do estado do 
Ceará  

 

Fonte: modificado de Maia (1998) apud Cunha (2009). 

Nos tópicos seguintes será apresentado descritivo de cada classe de geodiversidade 
encontrada para a área de estudo.  

2.4.1. Barreiras 

O Grupo Barreiras (Classe Barreiras de Geodiversidade) ocupa uma área de 13.970 
km2 no estado do Ceará, o que corresponde a 9,6% do território do estado. Na APA, 
essa unidade aflora no limite sudeste da poligonal, conforme mostrou a Figura 15, 
totalizando 160 ha ou 17,28% da área total.  

O Grupo Barreiras constitui uma unidade composta por rochas sedimentares terciárias 
(paleogenas/ 65.5 - 23 milhões de anos). Os sedimentos do Grupo Barreiras são 
constituídos por uma sequência afossilífera de cor variegada principalmente por 
arenitos síltico argilosos, argilas areno-siltosas e leitos conglomeráticos. Os 
sedimentos são mal selecionados, com predominância das frações areia e argila. A 
interpretação sobre o ambiente sedimentar o qual o Grupo Barreiras se formou é do 
tipo rios entrelaçados. Os sedimentos do Grupo Barreiras foram depositados em 
ambientes sedimentares do tipo fluvial entrelaçado e leques aluviais coalescentes. O 
clima coevo era do tipo semiárido, com chuvas torrenciais esporádicas. Nesse período 
geológico, o nível do mar encontrava-se abaixo do atual, recobrindo uma ampla 
plataforma (VILAS BÔAS et al., 2001; MOURA-FÉ, 2014). 

Os padrões de acamamentos sedimentares predominantemente horizontais 
depositados sobre o embasamento cristalino, quando sob influência da erosão 
marinha, proporcionam a formação de relevos tabulares e falésias. Nessas áreas, em 
função das condições de baixa declividade, os processos pedogenéticos são mais 
intensos do que o transporte de material, propiciando a formação de solos mais 
espessos do que em áreas de declividade mais acentuada.  

Os dep·sitos do Grupo Barreiras t°m caimento topogr§fico considerado ñsuaveò do 
interior para a costa, expondo-se como uma verdadeira rampa de agradação 
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(acumulação - glacis) entalhadas pelas redes hidrográficas desenvolvidas ao longo do 
tempo. A incisão linear da rede de drenagem propicia o desenvolvimento de 
interflúvios tabulares, os chamados tabuleiros pré-litoraneos. Desta forma, postos ao 
alcance da influência da abrasão marinha, as vertentes terminais dos tabuleiros 
expõem extensas linhas de falésias, muitas destas recobertas por dunas fixas e 
móveis, muito comuns no litoral cearense (CEARÁ, 2019). Conforme dados 
constantes em CPRM (2014), as altitudes dos tabuleiros variam entre 20 e 50 metros 
e as declividades são inferiores a 3%. Embora essas altitudes prevaleçam, o MDT 
(Modelo Digital do Terreno) indica que a unidade Barreiras ocorre também em altitude 
inferiores, como mostra a Figura 17. 
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Figura 17. Modelo Digital de Elevação (hipsometria) da região da APA. 

 

Fonte: Greentec (2021).
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Os solos associados ao Grupo Barreiras são predominantemente os Argissolos 
Vermelho-Amarelos (SEMACE, 2005) (Tabela 4). Sua distribuição está ilustrada na 
Figura 18 na cor amarela. Conforme descrição da Embrapa (2018), os argissolos são 
constituídos por material mineral e horizonte B textural com argila de baixa atividade 
imediatamente abaixo do Horizonte A. Os Argissolos Vermelho Amarelos apresentam 
matiz 5YR ou mais vermelho e mais amarelo que 2,5YR na maior parte dos primeiros 
100 cm do horizonte A6. Considerando que a fonte desses solos são os pelitos e 
psamitos do Grupo Barreiras, provavelmente, trata-se de Argissolos Vermelho-
Amarelo Distróficos. Especificamente os latossolos amarelos distróficos apresentam 
baixa saturação por base (V<50%) na maior parte dos primeiros 100 cm do horizonte 
B. 

Segundo a caracterização da SEMACE (2005), os Argissolos da APA são profundos 
a pouco profundos, bem diferenciados, textura média a argilosa, bem a 
moderadamente drenados, ácidos e de baixa fertilidade natural. São solos fortemente 
ácidos e apresentam deficiência de água no período seco. 

Tabela 4. Classes de solo encontradas na APA do Estuário do Rio Curu. 

Classe Área (Ha) % 

Argissolos Vermelho-Amarelos 160,15 12,36 

Areias Quartzosas Distróficas (Neossolo 
Quartzarênico) 

107,24 
11,57 

Solonchak Sódico (Gleissolo) 138,02 14,89 

Areias Quartzosas Marinhas Distróficas (Neossolo 
Quartzarênico) 

13,04 
1,41 

Solos Aluviais Eutróficos (Neossolo Flúvico) 394,00 42,55 

Total 812,77 87,64 

Fonte: Greentec (2021) - Base de dados: Ipece e Semace, 2005. 

                                                 
6 A matiz de um solo refere-se à sua cor, neste caso com base na proporção de goethita (Y - Yellow) e hematita 
(R - Red) (EMBRAPA, 2018). 
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Figura 18. Pedologia da APA do Estuário do Rio Curu (Base de dados: Ipece e Semace, 2005). 

 

Fonte: Greentec (2021) - Base de dados: Ipece e Semace, 2005.










































































































































































































































































































































































































































































































































































